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1. Introdução 

O Brasil é conhecido por ser um país que apresenta um dos maiores níveis de 

desigualdade de renda do mundo. Embora seja possível destacar diversos 

determinantes, tanto econômicos quanto políticos, que ajudam a explicar esta 

elevada disparidade, a importância da educação sobre tal panorama tem sido 

abordada com bastante ênfase ultimamente. 

A grande influência da educação sobre a desigualdade salarial brasileira ocorre 

por dois motivos: a elevada desigualdade educacional entre trabalhadores e a 

elevada sensibilidade dos salários em relação ao nível educacional1. A 

necessidade de ampliar a escolaridade do trabalhador vem sendo discutida por 

praticamente todos aqueles que estudam a questão da desigualdade de renda do 

                                                 
1 O grau de desigualdade educacional do Brasil é cerca de seis vezes superior ao observado nos Estados 
Unidos  (p.50, Barros e Mendonça, 1996). 
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Brasil. No entanto, quando se fala em expansão do nível de escolaridade, logo se 

pensa em políticas voltadas ao ensino básico e médio, os quais, evidentemente, 

são prioritários em relação ao ensino superior. 

No entanto, uma proporção significativa dos jovens que concluem o ensino 

médio não ingressa no ensino superior, apesar da elevada taxa de retorno que 

este nível de instrução parece oferecer. 

Diante deste cenário, o presente estudo tenta retratar o mercado de trabalho 

para os indivíduos que possuem ensino superior em suas diversas áreas de 

formação. Para isso, apresenta-se um quadro geral dos indivíduos que possuem 

ensino superior e a inserção destes no mercado de trabalho, no que se refere aos 

rendimentos e aos tipos de ocupações. Além disso, este estudo tenta estimar a 

desigualdade de retorno médio entre homens e mulheres nas diferentes áreas de 

formação do ensino superior.  

Utilizando os dados do censo demográfico de 2000 e a metodologia proposta 

por Fernandes e Narita (2001)2, analisa-se a performance no mercado de trabalho 

das pessoas com educação superior para cada uma das 45 formações do ensino 

superior reportadas. A utilização do censo se justifica justamente em virtude de 

esta base de dados ser a única a levantar informação sobre a área de formação 

das pessoas com ensino superior. Além disso, o tamanho da amostra (quase a 

totalidade da população) possibilitou que tal análise pudesse ser estendida, 

                                                 
2 Os autores analisam o mercado de trabalho para as diferentes áreas de formação entre os anos de 1980 e 
1991. 
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comparando também os diferenciais de rendimentos entre homens e mulheres 

dentro de cada formação, preservando a significância estatística.  

A estrutura do estudo está dividida em cinco capítulos, sendo esta introdução o 

primeiro. O segundo capítulo discute alguns trabalhos existentes sobre o assunto 

que ajudaram a compreensão e interpretação dos resultados aqui obtidos. O 

terceiro capítulo faz uma descrição dos dados utilizados para o levantamento 

empírico e também mostra a distribuição dos trabalhadores por áreas de estudo. 

No quarto capítulo apresentam-se os resultados econométricos para os 

diferenciais de rendimentos para as áreas de formação e também entre homens e 

mulheres. Neste capítulo também são mostrados os porcentuais de trabalhadores 

que exercem ocupações tipicamente relacionadas à sua área de formação, bem 

como seu prêmio salarial por exercer tais ocupações. As considerações finais 

estão sintetizadas no capítulo 5. 

2. Revisão da literatura 

A questão da desigualdade salarial do Brasil tem sido objeto de estudo sob 

vários aspectos. Langoni (1973) foi o pioneiro a estudar este tema no país, 

apresentando um profundo e abrangente estudo sobre o processo de geração das 

desigualdades de renda e reveladas no mercado de trabalho através de 

diferenciais salariais associados ao tipo de trabalhador e ao posto de trabalho. 

Desde aquela época, Langoni destaca que as disparidades educacionais 

existentes entre os trabalhadores se constituíam como o principal fator 

determinante dos diferenciais de rendimentos. 
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Após mais de duas décadas do primeiro estudo sobre o tema, Barros e 

Mendonça (1996) mantém o mesmo discurso: “O Brasil não é somente um dos 

países do mundo com o mais alto grau de desigualdade em educação, mas 

também é um dos países com a maior sensibilidade dos salários ao nível 

educacional do trabalhador. Estes dois fatores em conjunto levam a que a 

contribuição da desigualdade educacional para a desigualdade salarial no Brasil 

seja, também, uma das mais elevadas no mundo” (p.48, Barros e Mendonça, 

1996). 

Os autores também defendem que quanto maior a disparidade de qualidade 

entre os trabalhadores e quanto maior for o impacto da qualidade do trabalhador 

sobre o salário, maior será a desigualdade salarial transformada pelo mercado de 

trabalho.  

Na mesma época que Langoni, Oaxaca (1973) publicou um estudo no qual, a 

partir dos dados do censo demográfico dos Estados Unidos de 1960, mostra o 

enorme diferencial salarial entre gêneros no mercado de trabalho urbano.  

Segundo o autor, fatores como cultura, tradição e discriminação tornam a 

participação da mulher no mercado de trabalho mais restritivo. A combinação 

destes fatores gera uma distribuição ocupacional desfavorável para as mulheres 

em relação aos homens, o que faz com que haja diferenças no salário entre os 

gêneros dentro de uma mesma ocupação.  

De acordo com o estudo, o rendimento médio das mulheres nos Estados 

Unidos em 1960 foi de cerca de 66% ao do sexo oposto. 
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Posteriormente, vários outros estudos abordando o tema foram publicados. 

Gunderson (1989) destaca que, apesar da discrepância existente entre os salários 

dos homens e das mulheres, o aumento da participação da mulher no mercado de 

trabalho, geralmente, tem sido acompanhado por um aumento de seus salários.  

Na Austrália, a participação da mulher na força de trabalho, no período de 

1960 a 1980, subiu de 29,5% para 55,4% e a proporção do salário das mulheres 

em relação ao dos homens aumentou de 59% para 75%. Já na Suécia, a 

participação feminina subiu de 51% para 76,9% e a proporção do salário foi de 

72% para 90% no mesmo período. 

No Brasil, um estudo parecido foi realizado por Soares (2000), que apresenta 

quantitativamente e ao longo do tempo, os resultados sobre os indivíduos das 

práticas discriminatórias. Neste artigo foram estudados dois tipos de 

discriminação: contra negros e contra mulheres. 

Em 1998, a proporção dos salários das mulheres brancas em relação ao dos 

homens brancos era de 79%. No entanto, quando se observa os rendimentos das 

mulheres negras, esta proporção é de 40%. 

Considerando o mercado de trabalho para aqueles que possuem diploma do 

ensino superior no Brasil, as mulheres com ensino superior ganham cerca de 30% 

a menos que os trabalhadores homens.  

Fernades e Narita (2001) mostram que, em 1997, o diferencial controlado de 

rendimentos entre os trabalhadores com ensino superior completo e aqueles que 

possuem somente o ensino médio foi de 133,5%, o que representa uma taxa de 
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retorno de 18% ao ano, considerando cinco anos para a conclusão do curso 

superior. 

Os autores também mostram as desigualdades nos rendimentos entre as 

diversas áreas de formação do ensino superior. Enquanto em 1991, o curso de 

medicina apresentou um rendimento 93,6% superior à média dos trabalhadores 

com ensino superior, o curso de geografia mostrou um retorno 34,7% abaixo da 

média. Tal divergência é devida, principalmente, ao fato de que as carreiras que 

possuem os maiores rendimentos são justamente aquelas em que a probabilidade 

de “conseguir” um emprego típico à sua área é maior. 

Fernandes e Narita (2001) também tratam de um assunto que vem ganhando 

espaço no discurso de especialistas e de autoridades, que é a “flexibilização” dos 

currículos. Ela vem imbuída de um conteúdo crítico em relação ao sistema atual, 

que possuiria currículos extremamente rígidos e defasados. O mercado valoriza 

mais habilidades gerais, como raciocínio lógico e a capacidade de resolver 

problemas, ou conhecimentos específicos de uma determinada profissão? Qual o 

grau de especialização desejado que um curso de nível superior deve ter?  

Macedo (1999) defende uma reestruturação radical no sistema universitário 

brasileiro, com o fim do vestibular específico e da especialização prematura e 

excessiva. O autor defende um sistema universitário mais próximo ao dos Estados 

Unidos, onde as pessoas ingressariam na universidade sem a necessidade de 

escolha prévia da carreira. Este novo sistema possuiria duas vantagens em 

relação ao sistema atual: postergaria a escolha da área de formação e 
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possibilitaria uma formação mais adequada, que “casaria” melhor os interesses 

pessoais às necessidades do mercado de trabalho. 

3. Descrição dos dados 

Este capítulo analisará de maneira primária os dados do censo demográfico de 

2000 do IBGE a fim de dar uma base para os posteriores exercícios 

econométricos. 

Dentro da base de dados utilizada no levantamento empírico, o universo 

considerado é o de pessoas entre 18 e 60 anos, com no mínimo onze anos de 

escolaridade, que não estavam mais estudando e que faziam parte da População 

Economicamente Ativa (PEA). 

De acordo com os dados do censo demográfico, em 2000 havia 4,55 milhões 

de trabalhadores com instrução superior em todo o país. Dentre eles, 2,37 milhões 

ou 52% do total eram do sexo feminino e os demais 2,18 milhões eram do sexo 

masculino. 

Do total de trabalhadores, 66% não possuíam ensino superior, 27% tinham o 

diploma de alguma faculdade e o restante não possuía o ensino superior completo 

(Figura 3.A). 
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Figura 3.A – Distribuição percentual dos ocupados por nível de escolaridade 

66%
8%

27%

11 anos

12-14 anos

15-17 anos

 
Fonte: Censo 2000 - IBGE 

Analisando regionalmente, podemos observar por meio do gráfico abaixo que, 

os trabalhadores com no mínimo um ano de ensino superior completado – acima 

de 11 anos de escolaridade – estão concentrados na região Sudeste, que é 

responsável por 58% de todos os ocupados com algum de nível curso superior, 

seguida pelo Sul e Nordeste, que têm 18% e 14% dos indivíduos, 

respectivamente. 
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Figura 3.B - Distribuição regional dos trabalhadores com pelo menos um ano 
completado de ensino superior 
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Fonte: Censo 2000 - IBGE 

Quando se observa a distribuição dos indivíduos com mais de 12 anos de 

escolaridade entre as 45 áreas de formação reportadas na base de dados, 

verifica-se uma distribuição não uniforme entre as carreiras.  

A Figura 3.C apresenta a distribuição relativa das pessoas com ensino superior 

por área de formação. 
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Figura 3.C: Distribuição da força de trabalho com educação superior  
por área de formação (%) 
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Outros cursos: Propaganda e marketing (0,4%); Biblioteconomia (0,4%); Outras de letras e artes (0,3%); Física (0,2%); Treinamento de 

professores (0,1%); Geologia (0,1%); Estatística (0,1%) e Outros cursos (1,4%). 

Fonte: IBGE - Censo 2000. 

 

Um primeiro destaque é que das 45 áreas de formação reportadas, 32,5% dos 

indivíduos estavam concentrados em apenas três áreas: administração, direito e 

pedagogia. Pode-se listar duas justificativas para a grande atratividade destes 

cursos. A primeira é o fato de apresentarem um custo relativamente baixo, tanto 

em termos de valor da mensalidade quanto de dedicação e tempo de conclusão. A 

segunda é o fato de permitem uma formação mais generalista aos alunos 

(Fernades e Narita, 2001).  

Quando os dados são abertos entre homens e mulheres, também se constata 

algumas áreas tipicamente relacionadas às mulheres ou o contrário. Essa 

premissa pode ser constatada pela Figura 3.D. Enquanto a maior proporção dos 
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homens com ensino superior cursou administração e direito, a maior parte das 

mulheres é formada em letras e pedagogia.  

A figura permite observar também a proporção relativa de homens e mulheres 

por área de formação. Nota-se que as carreiras com maior proporção de homens 

são as engenharias enquanto que as áreas de letras, pedagogia, psicologia e 

enfermagem apresentam as maiores proporções de mulheres. Já as áreas com 

maior equidade entre homens e mulheres são educação física, odontologia e 

arquitetura. 

Figura 3.D: Distribuição da força de trabalho com educação superior  
por área de formação entre homens e mulheres 
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Homem Mulher

Outros cursos: Ciências, Geologia, Treinamento de professores, Outros of Letras e Artes, Estatística, Biblioteconomia, Assistência social, 

Outros cursos. 

Fonte: Censo 2000. 
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4. Resultados empíricos 

Utilizando os dados descritos no capítulo anterior, foram realizados neste 

capítulo diversos testes empíricos para verificar os diferenciais de rendimentos 

das diversas áreas de formação do ensino superior. Além disso, foram testados os 

diferenciais de retornos entre homens e mulheres para cada área de formação. 

Neste capítulo também será estimada a proporção dos trabalhadores que 

exercem ocupações tipicamente relacionadas à sua área de formação, bem como 

o prêmio salarial por exercer tal ocupação.  

4.1. Análise dos rendimentos 

Esta seção tem por objetivo estimar o diferencial de rendimentos auferidos no 

mercado de trabalho entre as várias áreas de formação no ensino superior.  

Utilizando os dados do Censo de 2000, foram reproduzidas as estimações dos 

diferenciais de rendimentos médios entre as áreas de formação propostos por 

Fernandes e Narita (2001), que, através da equação de salário minceriana, 

estimaram os diferenciais para 1980 e 1991.  

Mincer (1974) foi o pioneiro a estimar o retorno da educação através de uma 

equação em que o logaritmo dos rendimentos seria linearmente relacionado com 

os anos de estudo do indivíduo, idade e idade ao quadrado. Ou seja, de acordo 

com o modelo de Mincer, o coeficiente da variável ‘anos de estudo’ é exatamente 

o diferencial de rendimento de um ano adicional de escolaridade. 
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Sendo assim, foram estimados os diferenciais de rendimentos médios 

(medidos em logaritmo) entre as diversas áreas de formação do ensino superior, 

controlados pelas características de idade, idade ao quadrado (a qual serve como 

uma proxy para a experiência do trabalhador), gênero e raça com base em uma 

regressão linear estimada por mínimos quadrados ordinários (Fernandes e Narita, 

2001). A base de dados deste grupo correspondeu às pessoas ocupadas, com 

número de horas trabalhadas normalizadas em 40 horas semanais, com 18 a 60 

anos de idade, ensino superior completo ou incompleto e que não estavam mais 

freqüentando a escola. O modelo econométrico baseado na equação de 

Mincer(1974) segue, portanto, a seguinte forma funcional: 

( ) iillikkiiiijji eECGIIAY +++++++= 654
2

321log ββββββα  (4-1) 

 

onde: 

α = constante; 

Ai = vetor de variáveis dummies para áreas de formação na educação 

superior (onde 0 ≤ j ≤ 44); 

I = idade; 

I2 = idade ao quadrado; 

G = variável de dummy para gênero (1: homem, 0: mulher); 

Ck = vetor de variáveis dummies para cor ou raça (onde k varia entre 

branco, preto, pardo ou índio)  
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Eil = vetor de variáveis dummies por anos de estudo (onde 12 ≤ l ≤17); 

ei = representa o erro do modelo. 

O vetor de parâmetros de interesse β1j mede o diferencial de rendimentos 

médios de trabalhadores formados na área j em relação à remuneração média de 

trabalhadores na área de medicina (selecionada como referência). Os resultados 

da regressão estão apresentados na tabela a seguir. 

Tabela 4.A – Resultados da regressão para calcular o diferencial de rendimentos 
controlados das diversas áreas de estudo 

Variável Coeficientes Desvio 

    (β) Padrão 

Constante 4.2269* 0.040 

Áreas de estudo   

 Outros cursos -0.4508* 0.011 

 Agronomia -0.4292* 0.011 

 Veterinária -0.3797* 0.015 

 Ciências Agrárias -0.4995* 0.018 

 Biologia -0.6291* 0.010 

 Educação Física -0.6266* 0.009 

 Enfermagem -0.3316* 0.011 

 Farmácia -0.2930* 0.012 

 Odontologia -0.0271* 0.009 

 Ciências Biológicas e Saúde -0.3556* 0.010 

 Arquitetura e Urbanismo -0.2558* 0.011 

 Ciências -0.7851* 0.018 

 Ciências da Computação -0.1853* 0.010 

 Engenharia Civil -0.1368* 0.009 

 Engenharia Elétrica e Eletrônica -0.0962* 0.010 

 Engenharia Mecânica -0.1093* 0.010 

 Engenharia Química e Industrial -0.0941* 0.016 

 Outras Engenharias -0.0732* 0.010 

 Estatística -0.2456* 0.037 

 Física -0.3966* 0.025 

 Geologia -0.2377* 0.034 

 Matemática -0.5743* 0.010 

 Química -0.4352* 0.016 

 Outras Ciências Exatas e Tecnológicas -0.3814* 0.016 

 Administração -0.3243* 0.007 

 Biblioteconomia -0.4726* 0.020 

 Ciências Contábeis e Atuariais -0.5153* 0.008 
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Variável Coeficientes Desvio 

    (β) Padrão 

 Ciências Econômicas -0.2553* 0.008 

 Ciências e Estudos Sociais -0.7047* 0.012 

 Comunicação Social -0.2790* 0.009 

 Direito -0.1836* 0.007 

 Filosofia -0.7733* 0.018 

 Formação Professores - Disc. Especiais -0.5891* 0.031 

 Geografia -0.8004* 0.012 

 História -0.7891* 0.010 

 Pedagogia -0.6992* 0.008 

 Propaganda e Marketing -0.1090* 0.019 

 Psicologia -0.4099* 0.009 

 Serviço Social -0.5601* 0.012 

 Teologia -1.0688* 0.017 

 Outros de Ciências Humanas e Sociais -0.4525* 0.014 

 Letras -0.6377* 0.008 

 Artes -0.5330* 0.011 

 Outros de Letras e Artes -0.5896* 0.022 

Escolaridade   

 ano adicional de estudo 0.08768* 0.002 

 pós graduação 0.26072* 0.007 

Idade   

 idade 0.09842* 0.001 

 idade2 -0.0009* 0.000 

Sexo   

 mulher -0.2921* 0.003 

Raça   

 negro -0.2677* 0.008 

 pardo -0.2279* 0.003 

  indio -0.2740* 0.031 

R2  0.2636  

Observações           449,643    
*Estatísticamente significante a 1% 

Contudo, a fim de facilitar a leitura dos resultados, foi implementado um passo 

adicional de modo que o diferencial de rendimentos médios por área de formação 

passou a ser medido em relação à média dos trabalhadores com nível superior, 

utilizando uma generalização da decomposição de Oaxaca e Horrace (2001) da 

diferença nas médias, que consiste no seguinte passo: 

Diferencial j = exponencial[coef j + (rend_med – rend_tot)]  (4-2) 
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onde: 

rend_med = rendimento médio dos trabalhadores caso todos possuíssem 

as mesmas características que os formados em medicina; 

rend_tot = rendimento médio dos trabalhadores com nível superior. 

Ou seja, para calcular o diferencial de rendimentos médios para cada área de 

estudo em relação ao rendimento médio dos indivíduos com ensino superior foi 

calculado o exponencial da soma do coeficiente de cada área – obtido pela 

regressão – e a diferença dos rendimentos médios caso todos fossem médicos e o 

amostral. 

A Tabela 4.B apresenta os diferenciais de rendimentos médios por área de 

formação em relação à média dos trabalhadores com nível superior obtidos pelo 

modelo proposto para o ano de 2000. Além disso, o quadro reproduz também os 

resultados do trabalho original de Fernandes e Narita (2001), que estimaram os 

mesmos resultados com base nos censos de 1980 e 1991. As áreas de formação 

estão em ordem decrescente do prêmio referente a 2000.  

Um primeiro resultado interessante é que os diferenciais de renda são bastante 

significativos. Em 2000, os cursos de medicina e odontologia apresentaram os 

maiores diferenciais de rendimentos médios – mais de 40% acima da média dos 

trabalhadores com ensino superior. Pouco abaixo aparecem os cursos de 

engenharias com prêmio cerca de 30% superiores a média (embora outras 

engenharias tenham apresentado prêmio inferior ao de odontologia). 
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Na outra extremidade da distribuição, as 13 áreas com menor diferencial de 

rendimentos (exceto teologia) são carreiras tipicamente associadas à atividade de 

docência, apresentando diferenciais de rendimentos que ficam entre 18,2% e 

34,7% abaixo da média do ensino superior.  

Cabe ressaltar, contudo, que mesmo estas áreas que apresentam os menores 

prêmios relativos de remuneração, apresentam prêmios consideráveis quando 

comparados com o ensino médio completo, de 40% a 80%. 

Tabela 4.B: Diferenciais de rendimentos controlados por área de formação no ensino 
superior 

Áreas de Formação 1980 1991 2000

Medicina 34.4% 93.6% 44.5%

Outras Engenharias n.a. n.a. 43.3%

Odontologia 14.3% 51.7% 41.3%

Engenharia Química 48.6% 38.3% 32.1%

Engenharia Elétrica 59.5% 35.0% 32.0%

Engenharia Mecânica 63.8% 43.1% 30.6%

Propaganda e Marketing n.a. n.a. 30.3%

Engenharia Civil 49.3% 36.5% 26.8%

Direito 2.0% 15.3% 21.2%

Ciência da Computação 20.2% 28.7% 20.6%

Geologia 47.8% 23.2% 14.1%

Estatística 17.5% 11.2% 13.6%

Arquitetura 22.8% 24.9% 12.7%

Economia 18.5% 16.8% 12.3%

Jornalismo -9.2% -0.8% 9.9%

Farmácia -2.4% 2.5% 8.2%

Administração 4.4% 5.0% 4.9%

Enfermagem -10.9% 1.7% 4.1%

Ciências Biológicas n.a. n.a. 1.0%

Veterinária -1.7% 2.5% -0.8%

Outras de tecnologia n.a. n.a. -2.8%
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Áreas de Formação 1980 1991 2000

Psicologia -0.2% 3.9% -3.3%

Engenharia Agrícola 15,2% -1,8% -5,5%

Química 11,9% -2,4% -5,5%

Física 10,8% 3,4% -5,5%

Outros cursos n.a. n.a. -8,7%

Biblioteconomia -6,1% -15,3% -9,3%

Outras ciências humanas n.a. n.a. -9,7%

Ciências agrícola n.a. n.a. -13,0%

Contabilidade -10.3% -10.0% -13.0%

Artes -23.8% -18.3% -14.5%

Assistência Social -12.9% -15.2% -16.7%

Matemática -9.6% -15.0% -18.2%

Treinamento de professores n.a. n.a. -19.6%

Outras de literatura e artes n.a. n.a. -20.8%

Educação Física -23.9% -22.3% -22.2%

Biologia -15.2% -21.2% -22.5%

Letras -23.6% -26.0% -23.2%

Pedagogia -26.9% -30.5% -28.0%

Ciências Sociais -29.2% -31.8% -28.5%

Filosofia -27.8% -33.5% -32.4%

História -25.0% -33.3% -33.7%

Ciências n.a. n.a. -33.7%

Geografia -21.4% -34.7% -34.7%

Teologia -64.0% -62.4% -50.0%

 

A Figura 4.A, que reproduz as mesmas informações do quadro anterior, 

embora limitada às 35 áreas com informações disponíveis para todos os períodos, 

permite observar a evolução dos diferenciais de rendimento ao longo dos três 

últimos censos. Um resultado que chama a atenção é que de maneira geral, não 

se observam grandes alterações tanto no ordenamento quanto na magnitude dos 
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diferenciais de rendimentos médios entre as áreas ao longo dos três censos, 

principalmente entre os censos de 1991 e 2000.  

Nota-se, em particular, que as áreas de engenharia química, elétrica, mecânica 

e civil sofreram reduções significativas no diferencial de rendimento médio ao 

longo das duas últimas décadas, passando de um prêmio de cerca de 55% 

superior à média das pessoas com ensino superior em 1980 para cerca de 30% 

em 2000, embora o nível atual ainda possa ser considerado relativamente 

elevado. Outras áreas que sofreram reduções nos diferenciais de remuneração de 

modo mais significativo foram geologia (cujo prêmio recuou de 48% para 14% em 

relação à média), além de agronomia, química e física, as quais apresentavam em 

1980 um prêmio cerca de 12% superior a média e passaram a apresentar um 

prêmio negativo de 5,5%. 

Na direção contrária, os grandes destaques são direito, cujo prêmio em 1980 

era apenas 2% superior a média, tendo alcançado 21% em 2000 e jornalismo, que 

passou de um prêmio negativo de 9% para um prêmio positivo de 10% . 

No caso particular de direito, a expansão das profissões ligadas à carreira 

pode ser observada no mundo todo, com um conseqüente aumento do valor 

atribuído à carreira. No Brasil, um dos fatores que explicam essa mudança foi a 

aprovação da nova Constituição Brasileira de 1988, conhecida como a 

“Constituição Cidadã”, a qual criou um grande número de novos direitos aos 

cidadãos e que, conseqüentemente, expandiu a necessidade de profissionais do 

direito. 



As desigualdades nos retornos do ensino superior no Brasil 

 20

Figura 4.A: Diferenciais de rendimentos controlados por área de formação no ensino 
superior 
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Fonte: elaboração da autora. 

Os diferenciais de rendimentos médios estimados por área de formação para o 

censo de 2000 podem ser vistos como uma primeira indicação de escassez 

relativa de oferta de profissionais entre as áreas, no sentido de que as áreas com 

a menor oferta relativa de profissionais tendem a apresentar prêmios de 

rendimentos mais elevados. 

Contudo, os resultados apresentados na Tabela 4.B representam um indicador 

muito precário da escassez relativa e, por esse motivo, não permitem a obtenção 

de conclusões mais definitivas. De fato, é possível listar vários outros fatores que 

não dizem respeito à escassez relativa de oferta de profissionais, mas que 
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também tendem a afetar o prêmio dos rendimentos das varias áreas, fatores 

esses que não são controlados no modelo estimado. 

Parte do diferencial de rendimentos entre as áreas pode ser explicada por um 

‘viés de seleção’ (ver Heckman, 1979), isto é, por diferenças nas habilidades não 

observáveis dos indivíduos atraídos por essas áreas. É possível, por exemplo, que 

parte do prêmio mais alto recebido por médicos, dentistas e engenheiros advenha 

do fato de que essas áreas de estudo atraiam uma proporção maior de pessoas 

com habilidades que são valorizadas pelo mercado de trabalho como um todo, 

independentemente das ocupações que essas pessoas venham a exercer. 

No entanto, é verdade que esse tipo de explicação parece mais adequado para 

as áreas de engenharia, cujos graduados trabalham em um número mais variado 

de ocupações, do que para médicos e dentistas, entre os quais respectivamente 

83,1% e 94,9% dos graduados ocupados exercem ocupações típicas, como 

veremos mais adiante. 

Um segundo efeito que pode afetar os diferenciais de rendimentos é mais 

evidente, originado pela diferença nos “custos de ingresso” em cada profissão. 

Obviamente, quanto mais alto o custo para ingressar na carreira, mais alto tende a 

ser o diferencial dos rendimentos recebidos pelos profissionais daquela área. 

Como exemplo, pode-se mencionar (i) concorrência no exame vestibular para a 

carreira; (ii) distância em relação ao local de residência; (iii) valor das 

mensalidades; (iv) tempo de dedicação ao curso (integral ou parcial); (v) tempo 
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que se leva para obter um emprego e para progredir na carreira após a conclusão 

do curso. 

Com relação ao tempo de duração do curso – quatro anos para a maioria das 

áreas, cinco anos para cursos de engenharia e seis para medicina – esse custo 

para ingressar na carreira, contrariamente ao que acontece com outros já 

mencionados, já foi controlado no modelo proposto. Em outras palavras, o prêmio 

estimado para a área de medicina, por exemplo, que é 44,5% superior à média 

para a educação superior (Tabela 4.B), não inclui as remunerações adicionais 

recebidas pelos médicos por haverem estudado dois anos a mais do que a maioria 

dos graduados com nível superior. 

4.2. Análise dos rendimentos entre homens e mulhere s 

Segundo os resultados da regressão apresentada anteriormente, as mulheres 

com ensino superior ganham cerca de 30% a menos que os trabalhadores 

homens. Nesta seção analisamos os diferenciais de rendimentos separadamente 

para os dois gêneros. A regressão estimada é a mesma mostrada na seção 

anterior (equação 4-1), no entanto, foram realizadas duas estimações, uma 

somente com a amostra masculina e outra apenas com a feminina. A Tabela 4.C 

apresenta os resultados das regressões. 

Tabela 4.C: Resultados da regressão para calcular o diferencial de rendimentos 
separadamente entre homens e mulheres 

Variável Homens Mulheres 

   Coeficientes Desvio Coeficientes Desvio 

    (β) Padrão (β) Padrão 

Constante 3.6134* 0.059 4.4177* 0.053 
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Variável Homens Mulheres 

   Coeficientes Desvio Coeficientes Desvio 

    (β) Padrão (β) Padrão 

Áreas de estudo       
 Outros cursos -0.2835* 0.016 -0.6353* 0.016 

 Agronomia -0.3954* 0.013 -0.5026* 0.029 

 Veterinária -0.3586* 0.019 -0.3972* 0.025 

 Ciências Agrárias -0.4562* 0.022 -0.5822* 0.034 

 Biologia -0.6037* 0.019 -0.6627* 0.013 

 Educação Física -0.6142* 0.014 -0.6421* 0.013 

 Enfermagem -0.5369* 0.032 -0.3522* 0.013 

 Farmácia -0.2808* 0.022 -0.3212* 0.016 

 Odontologia -0.0533* 0.013 -0.0153* 0.013 

 Ciências Biológicas e Saúde -0.3612* 0.019 -0.3931* 0.012 

 Arquitetura e Urbanismo -0.2799* 0.017 -0.2444* 0.015 

 Ciências -0.7443* 0.033 -0.8282* 0.021 

 Ciências da Computação -0.1205* 0.013 -0.2486* 0.015 

 Engenharia Civil -0.1078* 0.011 -0.2170* 0.018 

 Engenharia Elétrica e Eletrônica -0.0718* 0.012 -0.0979* 0.032 

 Engenharia Mecânica -0.0798* 0.012 -0.2945* 0.045 

 Engenharia Química e Industrial -0.0616* 0.020 -0.1422* 0.028 

 Outras Engenharias -0.0418* 0.012 -0.1718* 0.023 

 Estatística -0.3033* 0.053 -0.1681* 0.052 

 Física -0.3568* 0.031 -0.4374* 0.044 

 Geologia -0.2096* 0.039 -0.3398* 0.081 

 Matemática -0.5409* 0.014 -0.6084* 0.013 

 Química -0.4212* 0.022 -0.4492* 0.023 

 Outras Ciências Exatas e Tecnológicas -0.3545* 0.020 -0.4173* 0.027 

 Administração -0.2499* 0.009 -0.4381* 0.011 

 Biblioteconomia -0.5693* 0.062 -0.4893* 0.021 

 Ciências Contábeis e Atuariais -0.4519* 0.011 -0.6019* 0.012 

 Ciências Econômicas -0.1855* 0.011 -0.3951* 0.013 

 Ciências e Estudos Sociais -0.6026* 0.022 -0.7593* 0.015 

 Comunicação Social -0.2573* 0.014 -0.3114* 0.012 

 Direito -0.1708* 0.009 -0.1907* 0.010 

 Filosofia -0.8331* 0.026 -0.7025* 0.024 

 Formação Professores - Disc. Especiais -0.5357* 0.041 -0.6503* 0.048 

 Geografia -0.7577* 0.021 -0.8350* 0.015 

 História -0.7972* 0.018 -0.8028* 0.013 

 Pedagogia -0.7073* 0.017 -0.7348* 0.010 

 Propaganda e Marketing -0.0989* 0.027 -0.1156* 0.028 

 Psicologia -0.5017* 0.023 -0.4179* 0.011 

 Serviço Social -0.6259* 0.065 -0.5944* 0.013 

 Teologia -1.0356* 0.020 -1.0845* 0.035 

 Outros de Ciências Humanas e Sociais -0.4766* 0.022 -0.4474* 0.018 

 Letras -0.7005* 0.016 -0.6609* 0.011 
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Variável Homens Mulheres 

   Coeficientes Desvio Coeficientes Desvio 

    (β) Padrão (β) Padrão 

 Artes -0.5041* 0.019 -0.5637* 0.014 

 Outros de Letras e Artes -0.4989* 0.045 -0.6372* 0.026 

Escolaridade       
 ano adicional de estudo 0.1039* 0.003 0.0698* 0.003 

 pós graduação 0.2337* 0.009 0.2980* 0.010 

Idade       

 idade 0.1128* 0.002 0.0921* 0.001 

 idade2 -0.0010* 0.000 -0.0009* 0.000 

Raça       

 negro -0.3281* 0.012 -0.2098* 0.010 

 pardo -0.2530* 0.005 -0.2006* 0.004 

 indio -0.3355* 0.046 -0.2006* 0.041 

R2    0.2028   0.1838   

Observações        216,751         232,892   
*Estatísticamente significante a 1% 

A Tabela 4.D e a Figura 4.B apresentam os diferenciais de rendimentos médios 

entre as diversas áreas de formação separando entre os diferenciais dos homens 

em relação ao seu rendimento médio e entre as mulheres, comparando com a 

renda média observada para as trabalhadoras com ensino superior. 

Segundo os resultados das estimações, os maiores diferenciais se encontram 

entre as mulheres. Enquanto entre os rendimentos dos trabalhadores homens 

apenas três carreiras apresentam diferenciais acima de 20% em relação à sua 

média – como as áreas de medicina, engenharias e odontologia, que mostraram 

prêmios salariais de 27,3%, 22,1% e 20,7%, respectivamente – no caso das 

mulheres, oito áreas de estudo apresentam rendimentos acima de 40%, sendo 

que para aquelas que cursaram medicina e odontologia, os diferenciais 

ultrapassam 70% em relação à média dos rendimentos das mulheres. 
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Interessante observar que, em quinze áreas de formação, os diferenciais de 

rendimento entre as mulheres mostram um padrão diferente dos apresentados no 

caso dos homens. Nestas áreas, enquanto para as mulheres o prêmio salarial se 

mostra acima da sua média, para os homens o retorno do rendimento se encontra 

abaixo da média de seus rendimentos.  

Destaca-se o curso de estatística, que apresenta um prêmio salarial de 46,75% 

para as mulheres e de –6% entre os homens. Outra área em que também 

podemos verificar isto é a de enfermagem, que mostra um retorno de rendimento 

de 22,1% entre as mulheres e de –25,6 % para os homens. Vale observar, 

contudo, que o fato de que nestas áreas as mulheres ganham acima da sua 

média, ao passo que o retorno para os homens é abaixo da média, não implica 

que nestas carreiras a mulher ganha mais que o sexo oposto, isto por que as 

bases de comparação não são as mesmas. Ou seja, a média dos rendimentos dos 

homens é maior que a das mulheres. 

Tabela 4.D: Diferenciais de rendimentos controlados por área de formação  
entre homens e mulheres 

Áreas de formação Homens Mulheres
Medicina 27.32% 73.63%
Outras Engenharias 22.11% 46.21%
Odontologia 20.71% 70.98%
Engenharia Química e Industrial 19.71% 50.61%
Engenharia Elétrica e Eletrônica 18.50% 57.43%
Engenharia Mecânica 17.55% 29.33%
Propaganda e Marketing 15.33% 54.66%
Engenharia Civil 14.30% 39.75%
Ciências da Computação 12.86% 35.41%
Direito 7.33% 43.48%
Ciências Econômicas 5.76% 16.95%
Geologia 3.24% 23.61%
Administração -0.84% 12.03%
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Áreas de formação Homens Mulheres
Comunicação Social -1.56% 27.17%
Arquitetura e Urbanismo -3.76% 35.97%
Farmácia -3.85% 25.92%
Outros cursos -4.11% -8.02%
Estatística -6.00% 46.75%
Outras Ciências Exatas e Tecnológicas -10.69% 14.39%
Física -10.89% 12.11%
Veterinária -11.05% 16.71%
Ciências Biológicas e Saúde -11.28% 17.19%
Agronomia -14.27% 5.04%
Química -16.45% 10.79%
Ciências Contábeis e Atuariais -18.97% -4.90%
Ciências Agrárias -19.32% -3.00%
Outros de Ciências Humanas e Sociais -20.95% 10.99%
Outros de Letras e Artes -22.70% -8.20%
Psicologia -22.91% 14.32%
Artes -23.09% -1.19%
Formação Professores - Disc. Especiais -25.49% -9.39%
Enfermagem -25.58% 22.08%
Matemática -25.87% -5.51%
Biblioteconomia -27.95% 6.43%
Ciências e Estudos Sociais -30.31% -18.75%
Biologia -30.38% -10.50%
Educação Física -31.12% -8.65%
Serviço Social -31.91% -4.18%
Letras -36.81% -10.35%
Pedagogia -37.24% -16.73%
Ciências -39.52% -24.15%
Geografia -40.32% -24.67%
História -42.63% -22.21%
Filosofia -44.65% -14.00%
Teologia -54.80% -41.30%
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Figura 4.B: Diferenciais de rendimentos por área de formação  
entre homens e mulheres 
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Fonte: elaboração da autora. 

A fim de testar a existência de alguma área de estudo em que o sexo feminino 

apresente rendimentos superiores ou iguais ao masculino, ou mesmo testar a 

magnitude em que os rendimentos dos homens são superiores aos das mulheres, 

foram estimadas para cada área de formação regressões como a apresentada na 

equação 4.1, no entanto, tirando as dummies para as carreiras. 

( ) iillikkiiii eECGIIY ++++++= 654
2

32log βββββα  (4-3) 
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A partir dos resultados foram analisados os coeficientes para a dummy de 

gênero (G). A Tabela 4.E e a Figura 4.C apresentam os diferenciais de 

rendimentos controlados dos homens em relação aos rendimentos das mulheres 

para cada área de estudo. 

Conforme é possível observar, não foi identificada nenhuma área de formação 

em que a mulher apresenta retornos acima do homem. Ao contrário, em 

praticamente todas as carreiras – com exceção do curso de enfermagem – os 

rendimentos do sexo masculino se mostram acima dos femininos.  

O curso que apresenta o maior diferencial é o de ciências econômicas, que 

mostra um retorno nos rendimentos médios para os homens 34,6% acima do 

retorno para as mulheres. Vale observar que, dos 45 cursos analisados, em 33 

deles o prêmio salarial do homem é igual ou maior do que 20% do rendimento da 

mulher. 

Cruzando estes resultados com a distribuição dos trabalhadores por área de 

formação e por gênero (Figura 3.D), podemos verificar que das cinco carreiras que 

apresentam os maiores diferenciais de retornos para os homens, quatro delas são 

carreiras tipicamente do sexo masculino, ou seja, nestas carreiras há uma 

concentração maior de trabalhadores homens em detrimento das mulheres.  

Por outro lado, mesmo nas carreiras que são tipicamente de mulheres, como 

pedagogia, letras e psicologia, os prêmios salariais continuam a favor dos 

homens, ainda que com menor dimensão. No caso de letras e pedagogia, o 

diferencial dos retornos entre homem e mulher se encontra abaixo de 15%. 
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A única exceção é o curso de enfermagem, cujos rendimentos se mostraram 

estatisticamente iguais entre homens e mulheres. 

Tabela 4.E: Diferencial de rendimentos dos homens  
em relação às mulheres por área de formação 

Áreas de formação Homens
Ciências Econômicas 34.6%
Engenharia Mecânica 32.6%
Geologia 32.6%
Administração 31.9%
Ciências e Estudos Sociais 31.1%
Outros de Letras e Artes 31.0%
Formação Professores - Disc. Especiais 29.6%
Ciências Agrárias 29.5%
Ciências Contábeis e Atuariais 29.4%
Outras Engenharias 27.9%
Agronomia 27.3%
Outras Ciências Exatas e Tecnológicas 26.5%
Física 26.4%
Engenharia Química e Industrial 26.2%
Engenharia Civil 25.5%
Matemática 24.8%
Geografia 24.6%
Veterinária 24.5%
Teologia 24.3%
Ciências 24.2%
Biologia 24.1%
Ciências da Computação 23.8%
Medicina 23.5%
Farmácia 22.8%
Propaganda e Marketing 22.7%
Comunicação Social 22.7%
Artes 22.6%
Química 22.5%
Direito 22.1%
Ciências Biológicas e Saúde 21.8%
Pedagogia 21.0%
Engenharia Elétrica e Eletrônica 20.5%
Educação Física 20.0%
Outros de Ciências Humanas e Sociais 19.2%
História 18.9%
Odontologia 17.4%
Serviço Social 16.1%
Arquitetura e Urbanismo 15.5%
Letras 14.8%
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Áreas de formação Homens
Psicologia 14.4%
Biblioteconomia 12.1%
Filosofia 10.1%
Estatística 9.8%
Enfermagem 0.0%

Figura 4.C: Diferencial de rendimentos dos homens em relação às mulheres por área 
de formação 
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Fonte: elaboração da autora. 

4.3. Ocupações típicas 

“É conveniente imaginar o mercado de trabalho como sendo uma instituição 

com duas funções básicas: ‘casar’ trabalhadores com postos de trabalho e 

determinar a remuneração de cada trabalhador em cada ‘casamento’ efetivado” 

(p.20, Barros e Mendonça, 1996). 

Esta seção tem como objetivo analisar estes ‘casamentos’ mencionados 

acima. Primeiramente, tenta-se verificar o ‘casamento’ entre trabalhadores com os 
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postos de trabalho, ou seja, se os indivíduos que se formam em cada área de 

estudo acabam exercendo ocupações tipicamente relacionadas à sua formação ou 

não.  

É verdade que a classificação de quais ocupações são típicas de cada área de 

formação é um tanto arbitrária e de difícil associação, pois uma ocupação pode 

ser exercida por trabalhadores formados em mais de uma área.  

Indivíduos formados em administração, por exemplo, que é considerada uma 

carreira mais generalista, possuem um leque maior de cargos que podem assumir, 

desde diretores de empresas, gerentes de produção e profissionais de marketing, 

até mesmo, professores do ensino superior. Contudo, sabe-se que muitas dessas 

ocupações, geralmente atribuídas aos trabalhadores com diploma de 

administração, são exercidas por engenheiros. Cabe então, definir se diretores de 

empresas pode ser posto como uma ocupação típica de um engenheiro. 

A fim de simplificar essas relações entre área de formação e ocupações, 

relacionamos à cada área as ocupações mais diretamente relacionadas, sem levar 

em conta a hipótese acima, ou seja, em nossa estimação não consideramos o 

cargo de diretor de empresas como sendo uma ocupação típica de engenheiros.  

Além disso, para todas as áreas de formação foi considerada como ocupação 

típica, o cargo de professor do ensino superior, e, para algumas áreas, como 

física, matemática e biologia foram associados também professores do ensino 

fundamental e médio.  
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No apêndice são apresentadas as ocupações típicas de cada área de 

formação de acordo com a classificação do censo 2000.  

A Tabela 4.F e a Figura 4.D apresentam os resultados do modelo logit3 que 

estima a proporção de trabalhadores com ensino superior que desempenham 

ocupações tipicamente relacionadas às suas áreas de formação, para o total e 

também aberto entre homens e mulheres, controlados pelas mesmas 

características do indivíduo apresentadas na equação 4-1. A forma funcional do 

modelo é dada pela equação abaixo: 

( ) iimmillikkiiiijji eERCGIIAO +++++++= 7654
2

321logit βββββββ  (4-4) 

 

Onde Oi é uma variável dummy que identifica se o indivíduo trabalha em uma 

ocupação típica ou não, ao passo que as outras variáveis do modelo são as 

mesmas explicitadas na equação (4-1).  

Analisando, inicialmente, para o total da amostra, as áreas de formação de 

carreiras médico-biológicas são as que apresentam as maiores concentrações de 

trabalhadores exercendo ocupações típicas, com destaque para odontologia, com 

94,9% de probabilidade, medicina com 83,1% e farmácia com 82,9%. Por outro 

lado, as áreas que apresentam as menores probabilidades de os formados 

exercerem ocupações típicas são as de treinamento de professores, com 43,2%, a 

de ciências agrárias com 44,2% e a de artes com 45,8%. 

                                                 
3 Usualmente utilizado quando a variável de interesse é de natureza binária, no caso exercer ou não ocupações 
típicas. Ver Wooldridge 2002. 
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Analisando estes porcentuais abertos entre homem e mulher, os resultados 

não se alteram significativamente. Como podemos observar na Figura 4.D, das 

sete carreiras que apresentam as maiores concentrações de trabalhadores que 

exercem ocupações típicas à sua área de formação, apenas o curso de teologia 

mostra uma alta discrepância entre homens e mulheres, sendo nos demais as 

taxas de concentração bem próximas. Além de teologia, os cursos que 

apresentam maior concentração de trabalhadores homens exercendo ocupações 

típicas são: geologia, engenharias, computação, contabilidade, economia e 

administração. Por outro lado, os cursos onde este porcentual é maior para as 

mulheres são: biológicas e saúde, biblioteconomia, artes em geral, física e 

veterinária. 

É importante ressaltar que o fato de algumas áreas de formação apresentarem 

uma probabilidade relativamente baixa de os profissionais formados exercerem 

ocupações típicas não constitui necessariamente uma indicação de inadequação 

da área às necessidades do mercado de trabalho. Primeiro porque, embora o 

ensino superior tenha um perfil mais voltado à qualificação profissional do que o 

ensino regular de nível médio e básico, o ensino superior ainda carrega, em boa 

medida, um componente importante de formação generalista. Como ilustração, 

parece correto creditar ao treinamento inerente à carreira de engenharia boa parte 

da habilidade reconhecida em profissionais formados na área para o exercício de 

profissões “não-típicas” de cargos administrativos, por exemplo.  
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Em segundo lugar, como já mencionado anteriormente, a própria classificação 

de quais são as ocupações típicas de cada área de formação contém, 

inevitavelmente, uma elevada carga de arbitrariedade, sendo que os critérios 

assumidos neste trabalho não representam exceção.  

Tabela 4.F: Porcentagem de trabalhadores em ocupações típicas  
de suas áreas de formação 

Área de formação Brasil Mulher Homem
Odontologia 94.9% 94.9% 95.9%
Medicina 83.1% 83.1% 84.1%
Farmácia 82.9% 82.9% 84.5%
Arquitetura e Urbanismo 76.5% 76.5% 77.0%
Enfermagem 74.6% 74.6% 74.1%
Engenharia Civil 74.4% 74.4% 67.8%
Veterinária 73.1% 73.1% 80.6%
Assistência Social 70.1% 70.1% 69.3%
Psicologia 69.7% 69.7% 70.2%
Ciências Biológicas 68.9% 68.9% 74.5%
Geologia 67.6% 67.6% 56.2%
Engenharia Elétrica 67.2% 67.2% 62.7%
Biblioteconomia 67.2% 67.2% 68.6%
Teologia 66.7% 66.7% 45.9%
Física 66.1% 66.1% 77.6%
Direito 65.1% 65.1% 63.4%
Engenharia Mecânica 64.7% 64.7% 56.2%
Matemática 64.5% 64.5% 67.3%
Engenharia Química 64.1% 64.1% 56.2%
Biologia 63.0% 63.0% 63.3%
Letras 62.7% 62.7% 62.5%
Geografia 62.0% 62.0% 63.4%
Educação Física 62.0% 62.0% 62.7%
Outras Exatas 61.8% 61.8% 69.0%
Outras de Letras e Artes  61.7% 61.7% 70.6%
História 61.0% 61.0% 62.3%
Pedagogia 60.9% 60.9% 60.4%
Ciências da Computação 60.9% 60.9% 56.2%
Química 60.0% 60.0% 63.2%
Engenharia Agrícola 57.8% 57.8% 56.2%
Ciências 57.8% 57.8% 56.2%
Comunicação Social 57.8% 57.8% 56.2%
Filosofia 57.8% 57.8% 56.2%
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Área de formação Brasil Mulher Homem
Outras Ciências Humanas 57.8% 57.8% 64.5%
Outras Engenharias 55.5% 55.5% 56.2%
Propaganda e Marketing 53.7% 53.7% 51.9%
Contabilidade 53.0% 53.0% 46.4%
Economia 51.5% 51.5% 45.6%
Ciências Sociais 51.2% 51.2% 52.1%
Administração 48.7% 48.7% 42.6%
Estatística 47.5% 47.5% 45.8%
Outros cursos 46.4% 46.4% 51.7%
Artes 45.8% 45.8% 44.5%
Ciências Agrícolas 44.2% 44.2% 47.6%
Treinamento de Professores 43.2% 43.2% 47.9%

 

Figura 4.D: Porcentagem de trabalhadores em ocupações típicas de suas áreas de 
formação – entre homens e mulheres 
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Fonte: elaboração da autora. 

De todo modo, apesar das restrições que cercam a concepção de ocupações 

típicas, um segundo ponto relevante diz respeito ao prêmio salarial associado ao 
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fato de desempenhar ou não ocupação típica, ou seja, determinar a retorno médio 

de cada trabalhador em cada ‘casamento’ efetivado. 

Para estimar o prêmio salarial (medido inicialmente em logaritmo) dos 

trabalhadores que exercem ocupações típicas de sua área de formação em 

relação aos que não trabalham em ocupações típicas, foi estimado um modelo de 

regressão linear para cada área de formação, controlado pelas mesmas variáveis 

apresentadas na equação 4-4, adicionando a variável dummy para identificar os 

indivíduos que trabalham em ocupações típicas. A forma funcional do modelo é 

dada pela equação abaixo: 

( ) iimmillikkiiiijji eOECGIIAY +++++++= 7654
2

321log βββββββ  (4-5) 

 

A Tabela 4.G e a Figura 4.E mostram o prêmio estimado de remuneração 

recebido pelos trabalhadores que desempenham ocupações típicas em relação 

aos trabalhadores da mesma área de formação no ensino superior que não 

desempenham ocupações típicas. Nesta estimação, as estatísticas também foram 

abertas entre homens e mulheres. 

Para a amostra geral, as áreas em que o diferencial de rendimentos para os 

que exercem ocupações típicas é mais elevado são ciência da computação 

(51,2%) e medicina (50,5%). Na outra extremidade estão as carreiras de educação 

física (9,4%), farmácia (4,7%) e teologia, a qual representa a única área de 

formação que não apresenta prêmio positivo para os profissionais que exercem 

ocupações típicas. 
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Analisando esta estatística entre homens e mulheres, os resultados se 

mostram bastantes destoantes para algumas áreas. No caso das mulheres, o 

retorno nos rendimentos por exercer ocupação típica é significativamente maior do 

que para os homens nas áreas de computação, medicina, engenharia mecânica e 

odontologia. Destaca-se o curso de computação, que apresenta um prêmio de 

84,9% para as mulheres e de 57,9% para os homens. Já no caso dos homens, os 

cursos em que eles possuem prêmios maiores que o delas são biblioteconomia, 

geologia e química. 

Para as áreas de administração, comunicação social, economia, estatística, 

engenharia química e arquitetura, os retornos por exercer ocupações típicas são 

praticamente os mesmos entre homens e mulheres.  

No caso do curso de farmácia o prêmio salarial por exercer ocupação típica 

para as mulheres é muito baixo (de apenas 1,5%) e a área de teologia é a única 

em que não apresenta evidências estatísticas de que exercer ocupação típica traz 

retornos positivos para os homens.  

Pode-se listar dois fatores que podem ajudar a explicar este padrão de que, na 

maioria das áreas de formação, aqueles que exercem ocupações típicas à sua 

área são melhores remunerados. O primeiro diz respeito à existência de um 

eventual processo de “seleção natural" no mercado de trabalho, pelo qual os 

profissionais mais habilidosos seriam atraídos para as ocupações típicas. O 

segundo fator diz respeito a problemas de rigidez do mercado de trabalho, como a 

existência de piso salarial por categoria ocupacional, assim como a exigência de 
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diploma em área de formação específica para exercício de determinadas 

ocupações, como medicina ou direito, por exemplo. 

Tabela 4.G: Prêmio de remuneração de trabalhadores que exercem ocupações típicas 
em relação às pessoas que não exercem 

Áreas de estudo Brasil Mulher Homem
Ciências da Computação 51.2% 84.9% 57.9%
Medicina 50.5% 87.0% 53.4%
Administração 41.8% 49.5% 53.1%
Comunicação Social 38.5% 47.6% 45.4%
Ciências Econômicas 38.4% 45.1% 47.3%
Engenharia Elétrica 38.1% 55.7% 45.4%
Geologia 37.1% 26.1% 51.3%
Estatística 36.3% 43.5% 42.3%
Propaganda e Marketing 35.9% 46.7% 40.4%
Engenharia Química 35.0% 43.3% 40.7%
Engenharia Mecânica 34.2% 77.8% 39.3%
Treinamento de Professores 33.9% 41.5% 38.7%
Psicologia 31.0% 39.2% 21.7%
Outras Letras e Artes  30.8% 34.0% 44.1%
Contabilidade 30.8% 33.7% 37.1%
Serviço Social 30.1% 35.7% 18.5%
Odontologia 29.3% 54.5% 20.0%
Enfermagem 28.0% 32.9% 26.9%
Biblioteconomia 27.9% 29.2% 56.0%
Engenharia civil 25.8% 34.0% 28.3%
Geografia 24.2% 31.3% 20.1%
Ciências Agrárias 23.9% 40.5% 22.9%
Outras Engenharias 23.3% 28.0% 26.0%
História 22.8% 28.9% 18.8%
Direito 22.8% 23.2% 27.0%
Artes 22.4% 21.4% 34.4%
Arquitetura e Urbanismo 22.4% 24.8% 25.3%
Pedagogia 22.1% 25.2% 20.1%
Química 21.6% 13.6% 32.2%
Biologia 21.0% 25.0% 19.2%
Ciências sociais 20.3% 21.8% 24.8%
Outras Ciências Humanas 19.1% 30.0% 8.6%
Ciências Biológicas 18.7% 21.5% 17.1%
Ciências 18.2% 21.1% 17.1%
Agronomia 17.8% 35.4% 17.6%
Física 17.6% 18.5% 19.3%
Letras 16.6% 19.2% 12.0%
Matemática 16.5% 21.3% 13.9%
Outras Exatas 16.4% 19.8% 16.1%
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Áreas de estudo Brasil Mulher Homem
Outros cursos 14.0% 19.0% 11.9%
Filosofia 13.3% 22.8% 6.0%
Veterinária 11.3% 19.4% 9.7%
Educação Física 9.4% 15.4% 4.7%
Farmácia 4.7% 1.5% 9.9%
Teologia 0.0% 11.5% 0.0%

 

Figura 4.E: Prêmio de remuneração de trabalhadores que exercem ocupações típicas 
em relação às pessoas que não exercem – entre homens e mulheres 
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Fonte: elaboração da autora. 

5. Considerações finais 

O objetivo do trabalho foi traçar um quadro da atual situação do mercado de 

trabalho para aqueles que possuem algum nível de ensino superior – em termos 

de rendimentos e aos tipos de ocupações, bem como retratar e estimar a 
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desigualdade de retorno da educação existente neste mercado e entre os 

gêneros. 

Apesar da alta taxa de retorno que oferecem – cerca de 130% sobre os 

rendimentos dos trabalhadores que possuem apenas o ensino médio – ainda há 

uma proporção significativa dos jovens que não ingressam no ensino superior. 

Em 2000, do total de trabalhadores, apenas 27% detinham algum nível de 

curso superior, sendo que mais de 60% possuíam apenas o diploma do ensino 

médio. 

De acordo com os resultados dos testes econométricos utilizados para o censo 

demográfico de 2000, os cursos de medicina, odontologia e as engenharias são as 

carreiras que apresentam os maiores diferenciais de rendimentos em relação à 

média daqueles que possuem algum nível de ensino superior, ao passo que as 

carreiras associadas à atividade de docência são as que apresentam os menores 

retornos. Ainda assim, mesmo nestas áreas onde os prêmios salariais se 

encontram abaixo da média, o retorno ainda é considerável – entre 40% e 80% - 

quando comparado com o ensino médio completo. 

Quando são observados os retornos dos rendimentos entre os gêneros, podem 

ser verificados que existem significativas diferenças nos salários. 

No caso dos diferenciais de rendimentos do sexo feminino, os resultados das 

estimações mostram que as mulheres ganham cerca de 30% menos do que os 

homens. Chama a atenção o fato de que não foi identificada nenhuma área de 



As desigualdades nos retornos do ensino superior no Brasil 

 41

formação em que a mulher apresentasse retornos de rendimentos médios maiores 

que os homens. Ao contrário, em praticamente todas as carreiras os retornos 

salariais dos homens se mostram acima do feminino, sendo no curso de ciências 

econômicas que este diferencial se mostra maior, com um prêmio de 34,6% para 

os homens. Mesmo nas carreiras que são tipicamente de mulheres, como 

pedagogia, letras e psicologia, os prêmios salariais continuam a favor dos 

homens. A única exceção é o curso de enfermagem, cujos rendimentos se 

mostraram estatisticamente iguais entre homens e mulheres. 

Além disso, foi estimada a proporção de trabalhadores com ensino superior 

que desempenham ocupações tipicamente relacionadas às suas áreas de 

formação, bem como também foi estimado o prêmio salarial por exercer tal 

ocupação.  

As carreiras que apresentam as maiores concentrações de trabalhadores 

exercendo ocupações típicas foram: odontologia, com 94,9% de probabilidade, 

medicina com 83,1% e farmácia com 82,9%. Por outro lado, as áreas que 

mostram as menores probabilidades são as de treinamento de professores, com 

43,2%, ciências agrárias com 44,2% e artes com 45,8%. Analisando estes 

porcentuais abertos por gênero, os resultados não se alteram significativamente, 

haja vista que entre as carreiras que apresentam as maiores concentrações de 

trabalhadores que exercem ocupações típicas à sua área de formação, apenas o 

curso de teologia mostra uma alta discrepância entre homens e mulheres, sendo 

que nos demais as taxas de concentração são bem próximas. 
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Com relação ao prêmio salarial por exercer ocupações típicas à sua área de 

formação, os cursos de ciência da computação e medicina apresentam os maiores 

retornos, com 51,2% e 50,5% sobre aqueles que não exercem. Na outra 

extremidade estão as carreiras de educação física e farmácia com 9,4% e 4,7%. 

No entanto, analisando esta estatística entre homens e mulheres, os resultados se 

mostram bastantes destoantes para algumas áreas. No caso das mulheres, o 

retorno nos rendimentos por exercer ocupação típica é significativamente maior do 

que para os homens nas áreas de computação, medicina, engenharia mecânica e 

odontologia. Já no caso dos homens, os cursos em que eles possuem prêmios 

maiores que o delas são biblioteconomia, geologia e química. 

Em suma, todos os resultados obtidos neste trabalho reforçam as idéias de 

Mendonça e Barros (1996) de que a grande influência da educação sobre a 

desigualdade salarial brasileira ocorre tanto pela elevada desigualdade 

educacional entre trabalhadores, quanto pela elevada sensibilidade dos salários 

em relação ao nível educacional.  

Este trabalho também mostra que, assim como ocorre em vários países 

(Gunderson, 1989), o diferencial de rendimentos das mulheres em relação aos 

homens se mostra bastante significativo no Brasil.  

De modo geral, o estudo reforça a visão de que políticas voltadas à expansão 

do nível de escolaridade com o propósito de diminuir as enormes desigualdades 

educacionais e, conseqüentemente, os elevados níveis de concentração de renda 

do Brasil, devem não apenas estar voltadas ao ensino básico e médio, como 
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também ao ensino superior. Este último se mostrou, comprovadamente, bastante 

eficaz no aumento dos rendimentos (embora com efeitos distintos) para aqueles 

que possuem este nível de formação, independente da área, do gênero ou mesmo 

se exerce ocupações típicas ou não.  
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APÊNDICE 

Tabela 1 – Relação das ocupações por cada área de formação 

Áreas de formação Ocupações típicas relacionadas à formação (códigos - Censo 
Demográfico 2000) 

Agronomia 2221; 2340 

Veterinária 2233; 2340 

Ciências Agrárias 2148; 2221; 2340 

Biologia 2211; 2313; 2321; 2340 

Educação Física 2391; 2313; 2321; 2340 

Enfermagem 2235; 2340 

Farmácia 2234; 2340 

Medicina 2231; 2340 

Odontologia 2232; 2340 

Ciências Biológicas e Saúde 2236; 2237; 2340 

Arquitetura e Urbanismo 2141; 2149; 2625; 2627; 2340 

Ciências 2313; 2321; 2340 

Ciências da Computação 2121; 2122; 2123; 2124; 2125; 2340 

Engenharia Civil 2142; 2340 

Engenharia Elétrica e Eletrônica 2143; 2340 

Engenharia Mecânica 2144; 2340 

Engenharia Química e Industrial 2145; 2340 

Outras Engenharias 2021; 2140; 2146; 2147; 2148; 2149; 2340 

Estatística 2112; 2340 

Física 2131; 2133; 2313; 2321; 2340 

Geologia 2134; 2340 

Matemática 2111; 2313; 2321; 2340 

Química 2132; 2313; 2321; 2340 

Outras Ciências Exatas e Tecnológicas 2111; 2112; 2121 a 2125; 2131 a 2134;  

 2140 a 2149; 2151 a 2153; 2340 

Administração 1112; 1122; 1123; 1140; 1210; 1219; 1220; 1230;  

 1310; 1320; 2521; 2524; 2525; 2531; 2340 

Biblioteconomia 2613; 2340 

Ciências Contábeis e Atuariais 2522; 2525; 2340 

Ciências Econômicas 2512; 2525; 2340 

Ciências e Estudos Sociais 2313; 2321; 2511; 2513; 2514; 2340 

Comunicação Social 2611; 2612; 2615 a 2617; 2340 

Direito 1113; 2410; 2412; 2419; 2421 a 2423; 2340 

Filosofia 2514; 2340 

Formação Prof. - Disc. Especiais 2392; 2340 

Geografia 2313; 2321; 2513; 2340 

História 2321; 2313; 2513; 2340 

Pedagogia 2311 a 2313; 2321; 2392; 2394; 2340 

Propaganda e Marketing 2531; 2340 

Psicologia 2515; 2340 

Serviço Social 2516; 2340 
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Áreas de formação Ocupações típicas relacionadas à formação (códigos - Censo 
Demográfico 2000) 

Teologia 2514; 2631; 2340 

Outros de Ciências Humanas e Sociais 2511 a 2516; 2521 a 2525; 2531; 2340 

Letras 2313; 2321; 2523; 2614; 2340 

Artes 2621 a 2625; 2627; 2340 
 

Tabela 2 – Código das ocupações reportadas pelo censo 2000 

Ocupações reportadas no Censo 2000 Código 

Dirigentes gerais da administração pública 1112 

Ministros de tribunais 1113 

Dirigentes de produção e operações da administração pública 1122 

Dirigentes das áreas de apoio da administração pública 1123 

Dirigentes e administradores de organização de interesse público 1140 

Diretores gerais 1210 

Dirigentes de empresas - empregadores com mais de 5 empregados 1219 

Diretores de áreas de produção e operações (dpo) 1220 

Diretores de áreas de apoio 1230 

Gerentes de produção e operações 1310 

Gerentes de áreas de apoio 1320 

Engenheiros mecatrônicos 2021 

Profissionais da matemática 2111 

Profissionais da estatística 2112 

Especialista em computação 2121 

Engenheiros em computação - desenvolvedores de software 2122 

Especialista em informática 2123 

Analistas de sistemas 2124 

Programadores de informática 2125 

Físicos 2131 

Químicos 2132 

Profissionais do espaço e da atmosfera 2133 

Geólogos e geofísicos 2134 

Engenheiros de materiais 2140 

Arquitetos 2141 

Engenheiros civis e afins 2142 

Engenheiros eletroeletrônicos e afins 2143 

Engenheiros mecânicos 2144 

Engenheiros químicos 2145 

Engenheiros metalúrgicos 2146 

Engenheiros de minas 2147 

Engenheiros agrimensores e de cartografia 2148 

Outros engenheiros, arquitetos e afins 2149 

Oficiais de convés 2151 

Oficiais de máquinas 2152 
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Ocupações reportadas no Censo 2000 Código 

Profissionais da navegação aérea 2153 

Biólogos e afins 2211 

Agrônomos e afins 2221 

Médicos 2231 

Cirurgiões-dentistas 2232 

Veterinários 2233 

Farmacêuticos 2234 

Enfermeiros de nível superior e afins 2235 

Fisioterapeutas e afins 2236 

Nutricionistas 2237 

Professores da educação infantil (nível superior) 2311 

Professores de disciplinas da educação geral de 1ª a 4ª séries  2312 

Professores de disciplinas da educação geral de 5ª a 8ª séries 2313 

Professores de disciplinas da educação geral do ensino médio 2321 

Professores do ensino superior 2340 

Professores de educação física 2391 

Professores de alunos com deficiências físicas e mentais 2392 

Programadores, avaliadores e orientadores de ensino 2394 

Advogados 2410 

Procuradores de empresas e autarquias 2412 

Outros advogados autônomos e de empresas 2419 

Juízes e desembargadores 2421 

Promotores, defensores públicos e afins 2422 

Delegados de polícia 2423 

Profissionais em pesquisa e análise antropológica e sociológica 2511 

Profissionais em pesquisa e análise econômica 2512 

Profissionais em pesquisa e análise histórica e geográfica 2513 

Filósofos e cientistas políticos 2514 

Psicólogos e psicanalistas 2515 

Assistentes sociais e economistas domésticos 2516 

Administradores 2521 

Contadores e auditores 2522 

Secretárias executivas e bilingües 2523 

Profissionais de recursos humanos 2524 

Profissionais da administração econômico-financeira 2525 

Profissionais de marketing, publicidade e comercialização 2531 

Profissionais do jornalismo 2611 

Profissionais da informação 2612 

Arquivologistas e museólogos 2613 

Filólogos, tradutores e intérpretes 2614 

Escritores e redatores 2615 

Especialistas em editoração 2616 

Locutores e comentaristas 2617 

Produtores de espetáculos 2621 

Coreógrafos e bailarinos 2622 



As desigualdades nos retornos do ensino superior no Brasil 

 49

Ocupações reportadas no Censo 2000 Código 

Atores, diretores de espetáculos  e afins 2623 

Compositores, músicos e cantores 2624 

Desenhistas industriais (designer), escultores, pintores e afins 2625 

Decoradores de interiores e cenógrafos 2627 

Ministros de cultos religiosos, missionários e afins 2631 

 


